
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2195642 - RS (2025/0035651-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO MARQUES CHAVES
ADVOGADO : FABIO GOMES DE OLIVEIRA - RJ036518
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE CONCESSÃO EM PERÍODO POSTERIOR
AO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E ANTECEDENTE À AÇÃO JUDICIAL.
IMPOSSIBILIDADE DE REAFIRMAÇÃO DA DER PARA A DATA DE IMPLEMENTO.
TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. CITAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC. DESCABIMENTO.
I - A Primeira Seção, no julgamento dos Embargos de Declaração do Tema n. 995/STJ,
deliberou pela impossibilidade de reafirmação da DER para a data de implemento dos
requisitos de concessão quando o fato superveniente for anterior à propositura da ação.
II - Não se obstou a viabilidade de reconhecimento do direito à prestação
previdenciária nessas hipóteses, apenas rechaçou-se a possibilidade de reafirmação
da DER para a data de implemento dos requisitos correspondentes ao benefício,
impondo-se a fixação do termo inicial na data da citação válida do INSS.
III - Registre-se não incidir o óbice da Súmula n. 7/STJ, porquanto o cenário fático
restou devidamente traçado pelas instâncias ordinárias, dispensando reexame
probatório.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, em
razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso
a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao03/06/2025 09/06/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .10 de junho de 2025
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REGINA HELENA COSTA
Relatora
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RELATÓRIO

 

VOTO

Não assiste razão ao agravante.
Com efeito, como já delineado na decisão agravada, é firme o orientação

desta Corte de que, embora o Tema 995/STJ não obstado a viabilidade de
reconhecimento do direito à prestação previdenciária nas hipóteses em que atendidas
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as regras de concessão em momento anterior ao ajuizamento da ação, rechaçou
expressamente a possibilidade de reafirmação da DER para a data de implemento dos
requisitos correspondentes ao benefício.

Desse modo, impõe-se a fixação do termo inicial, nessas hipóteses, na data
da citação válida do INSS, como estampam os precedentes de ambas as Turmas de
Direito Público desta Corte Superior:

Nesse sentido, precedentes de ambas as Turmas de Direito Público desta
Corte:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO E
PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE
CONTRIBUIÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE CONCESSÃO EM PERÍODO
POSTERIOR AO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E ANTECEDENTE
À AÇÃO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE REAFIRMAÇÃO DA DER
PARA A DATA DE IMPLEMENTO. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. DATA
DA CITAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Na origem, trata-se de ação ordinária que se postula a averbação do
tempo especial e, em consequência, a concessão de aposentadoria por
tempo de contribuição. O Juízo de primeira instância julgou procedente os
pedidos, condenado o INSS a averbar os períodos pleiteados e implantar o
benefício.
2. Em segunda instância, o Tribunal de origem negou provimento ao
recurso da autarquia e deu parcial provimento ao da Parte autora,
determinando, "de ofício, a implantação do benefício concedido via CEAB".
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.
3. Nesta Corte, o recurso especial não foi conhecido, pela ausência de
negativa de prestação jurisdicional, bem como pela incidência das Súmulas
n. 283 e 284 do STF e 7 do STJ.
4. Em relação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, deve-se ressaltar que o
acórdão recorrido não possui a omissão suscitada pela parte recorrente. Ao
revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que justificaram a sua
conclusão. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater,
individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo
suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu
convencimento. No caso, existe mero inconformismo da parte recorrente
com o resultado do julgado proferido no acórdão recorrido, que lhe foi
desfavorável.
5. A Primeira Seção, no julgamento do Tema n. 995/STJ, firmou orientação
segundo a qual "é possível a reafirmação da DER para o momento em que
restarem implementados os requisitos para a concessão do benefício,
mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a
entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos
artigos 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir" (REsp
1.727.063/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 

).02/12/2019
6. Em sede de Embargos de Declaração, a Primeira Seção asseverou a
impossibilidade de reafirmação da DER para a data de implemento dos
requisitos de concessão quando o fato superveniente for posterior à
propositura da ação (EDcl nos EDcl no REsp 1.727.063/SP, Rel. Min.
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de ).04/09/2020
7. Considerando o aludido julgado e a jurisprudência do STJ, conclui-se que
não foi obstada a possibilidade de reconhecimento do direito nas hipóteses
em que atendidas as regras de concessão em momento anterior ao
ajuizamento da ação, apenas afastou-se a possibilidade de reafirmação da
DER para a data de implemento. Desse modo, impõe-se a fixação do termo
inicial, nessas hipóteses, na data da citação válida do INSS. Precedentes.
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8. Agravo interno parcialmente provido, para conhecer do recurso especial
e dar-lhe parcial provimento, a fim de fixar como termo inicial do benefício a
data da citação.
(AgInt no REsp n. 2.075.950/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)14/5/2024 20/5/2024
 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE CONCESSÃO EM PERÍODO
POSTERIOR AO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E ANTECEDENTE
À AÇÃO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE REAFIRMAÇÃO DA DER
PARA A DATA DE IMPLEMENTO. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO.
CITAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES. ARGUMENTOS INSUFICIENTES
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em
9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de
Processo Civil de 2015.
II - A Primeira Seção, no julgamento dos Embargos de Declaração do Tema
n. 995/STJ, deliberou pela impossibilidade de reafirmação da DER para a
data de implemento dos requisitos de concessão quando o fato
superveniente for anterior à propositura da ação.
III - Não se obstou a viabilidade de reconhecimento do direito à prestação
previdenciária nessas hipóteses, apenas rechaçou-se a possibilidade de
reafirmação da DER para a data de implemento dos requisitos
correspondentes ao benefício, impondo-se a fixação do termo inicial na data
da citação válida do INSS.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a
decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.087.799/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)26/2/2024 5/3/2024

 
No caso, extrai-se do acórdão que "o benefício de aposentadoria por idade,

formulado inicialmente pelo autor em " (fl. 385e) e o Tribunal de origem09/09/2013
reafirmou a DER para 30/11/2019. 

Desse modo, considerando que a ação foi ajuizada em 25.11.2021, verifica-
se que cuida-se de reconhecimento de benefício com requisitos implementados após o
processo administrativo e anteriormente à data de ajuizamento da ação.

Registre-se não incidir o óbice da Súmula n. 7/STJ, porquanto o cenário
fático restou devidamente traçado pelas instâncias ordinárias, dispensando reexame
probatório.

Nessa direção:
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
RECEBIMENTO DA INICIAL. ATO IMPROBIDADE QUE CAUSA
PREJUÍZO AO ERÁRIO. EXISTÊNCIA DE ÍNDICIOS. LICITAÇÃO.
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADVOCACIA. IRREGULARIDADE NA
CONTRATAÇÃO. PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO. INSTRUÇÃO
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PROCESSUAL. NECESSIDADE. CERCEAMENTO JUS ACCUSATIONIS.
PRINCÍPIO IN DUBIO PRO SOCIETATE. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 7 DO STJ.
I - Na origem, trata-se de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público
do Estado do Maranhão objetivando a condenação dos réus por ato de
improbidade administrativa pela prática da conduta descrita no art. 10, VIII,
IX e XII, da Lei nº 8.429/1992.
II - Ante o não recebimento da inicial nas instâncias ordinárias, esta Corte
deu provimento ao recurso especial para prosseguimento da ação.
III - O acórdão recorrido reconheceu, expressamente, a existência de
irregularidades administrativas na contratação do escritório de advocacia.
No entanto, entendeu que a petição inicial não deveria ser recebida, por
não estar comprovada a efetiva existência de dolo ou culpa dos agentes
públicos e ocorrência de prejuízo aos cofres públicos.
IV - "Não incide o óbice da Súmula 7/STJ, quando o Tribunal a quo detalha
a conduta imputada ao agente. Nesses casos, inexiste a reapreciação do
contexto probatório da demanda, mas tão somente a revaloração jurídica
dos elementos fáticos delineados pela Corte recorrida" (REsp 1.156.564
/MG, relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe )" (AgInt8/9/2010
no AREsp 824.675/SC, relator p/ acórdão Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, DJe .)2/2/2017
V - A improcedência das imputações de improbidade administrativa, na fase
de admissibilidade da acusação, quando o acórdão recorrido entendeu pela
existência de indícios de irregularidades administrativas, perfaz juízo que,
no caso, não pode ser antecipado à fase de instrução processual,
mostrando-se imprescindível o prosseguimento da demanda, de modo a
viabilizar a produção probatória, necessária ao convencimento do julgador,
sob pena, inclusive, de cercear o jus accusationis do Estado.
VI - O Superior Tribunal de Justiça entende que, em fase inaugural do
processamento de ação civil pública por improbidade administrativa, vige o
princípio do in dubio pro societate. Nesse sentido:
AgInt nos EREsp 1.569.184/RR, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira
Seção, julgado em ; AgInt no REsp 1.655.871//PR, 1ª Turma,22/8/2018
relatora Ministra Regina Helena Costa, julgado em ; AgInt no14/3/2022
AREsp 2.328.170/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 2ª Turma, julgado
em .24/6/2024
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.356.188/MA, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)17/9/2024 19/9/2024

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ISS. BASE DE CÁLCULO. SERVIÇO DE
CONCRETAGEM. DEDUÇÃO DOS MATERIAS EMPREGADOS.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONTRARIEDADE COM A ORIENTAÇÃO
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DESNECESSIDADE DE
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ NÃO INCIDENTE NO
CASO
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo
n. 3/2016/STJ.
2. De acordo com o entendimento consolidado nesta Corte Superior, a base
de cálculo do ISS é o preço do serviço de construção civil contratado, não
sendo possível deduzir o valor referente aos materiais empregados, salvo
se produzidos pelo prestador fora do local da obra e por ele
destacadamente comercializados com a incidência do ICMS, situação não
evidenciada nos autos.
3. No caso, a apreciação do recurso especial não atrai o óbice da Súmula n.
7/STJ, uma vez que da simples leitura do acórdão recorrido observa-se a
dissonância havida entre a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e
a conclusão alcançada pelo Tribunal de origem, ao entender que é legítima
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a dedução da base de cálculo do ISS dos materiais empregados na
construção civil, de forma que a controvérsia é jurídica, dispensando o seu
conhecimento reexame de prova.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.407.734/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)25/11/2024 29/11/2024

 
 
Assim, apesar das alegações trazidas pelo Agravante, os argumentos

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a
decisão agravada não enseja a imposição de multa. O desprovimento do agravo
interno em votação unânime não acarreta automaticamente a penalidade, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso
para sua aplicação (AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete
Magalhães, Primeira Seção, julgado em , DJe ).14/09/2016 27/09/2016

Embora o agravo interno tenha sido desprovido, não restou configurada a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a multa.

Ante o exposto,  ao recurso.NEGO PROVIMENTO
É como voto.
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Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO
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RECORRIDO : JOSE AUGUSTO MARQUES CHAVES
ADVOGADO : FABIO GOMES DE OLIVEIRA - RJ036518
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO MARQUES CHAVES
ADVOGADO : FABIO GOMES DE OLIVEIRA - RJ036518
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 09 de junho de 2025
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